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ÓRGÃO/SETOR: GABINETE DO PREFEITO

CATEGORIA: ATOS OFICIAIS
PORTARIA (Nº 100/2022)

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES 
CNPJ nº 13.758.842/0001-59 
Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia.  

 

 

PORTARIA N°100/2022 DE 01 DE JUNHO DE 2022 

 

                          

                       O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE WENCESLAU GUIMARÃES, no uso de suas 

atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Art. 83, inciso XXIV, da Lei Orgânica, 

tendo em vista o contido no requerimento do autor, e  

 

                                          RESOLVE:  

 

Art. 1° - CONCEDE ao servidor Gilvando Franca Silva, matrícula 2930, 

Motorista, lotado na Secretaria de Saúde, Licença para Tratar de Assuntos 

Particulares, pelo período de 02(dois) anos, a contar de 01 de junho de 2022 a 31 de 

maio de 2024, nos termos previsto no art.152, caput, da Lei n° 319 de 30 de julho de 

2012 – Estatutos dos Servidores Públicos do Município de Wenceslau Guimarães. 

 

 

 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE WENCESLAU GUIMARÃES, 01 
de junho de 2022.   

 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 

 

 
 

CARLOS ALBERTO LIOTÉRIO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA (Nº 101/2022)

PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES 

CNPJ nº 13.758.842/0001-59 

Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia.  

 
 
 

PORTARIA DE PESSOAL No 101/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022. 
 
 
 

Exonera, por motivo de 
aposentadoria, a servidora 
Elzileide Prudencia dos 
Santos. 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO WENCESLAU GUIMARÃES - Estado da Bahia, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe conferem o art. 83, incisos VII, XXIV e XXXI 

e o art. 114, inciso II, alínea “a”, todos da Lei Orgânica Municipal, e considerando o 

processo administrativo nº 112/2021. 

 
 
  RESOLVE: 
 

Art. 1º Nos termos do inciso VII do Art. 52 combinado com o inciso III do art. 

56, ambos da Lei Municipal n
o
 319/2012 (Estatuto do Servidor Público Municipal), 

exonerar do cargo de Auxiliar de Ensino, por motivo de aposentadoria, a servidora 

Elzileide Prudencia dos Santos. 

 

 
  Registre-se, Publique-se e Cumpra-se, 
 
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Wenceslau Guimarães, 01 de junho de 2022. 
 
 
 
 

Carlos Alberto Lioterio dos Santos 
Prefeito Municipal 
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
ABERTURA DE PROPOSTAS (TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022)

PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES 

CNPJ nº 13.758.842/0001-59 

Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046-2022 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002-2022 
 
OBJETO: contratação de empresa para execução de obra de conclusão da construção de quadra coberta com 
vestiário no Município de Wenceslau Guimarães, conforme Termo de Compromisso PAC nº 15007, instrumento 
vinculado ao Termo de Compromisso/Convênio nº 3334, firmado com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE).  
 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 

ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 
 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES, 
através de seus membros designados pela da Portaria n.º 001/2022, de 03 de janeiro de 2022, no uso de suas 
atribuições legais informa a quem possa o presente interessar que no dia 06/06/2022, ás 14h00min, na Prefeitura 
Municipal,  Setor de Licitações, Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Prédio da Prefeitura Municipal, 
Wenceslau Guimarães, Bahia, dando continuidade ao Certame em epígrafe, realizará a abertura dos envelopes 
contendo as propostas de preços das empresas habilitadas. 
 

Wenceslau Guimarães, 02 de junho de 2022. 
 

 
______________________________________________________  
JOSE BRITO CABRAL NETO  
PRESIDENTE 
 
 
______________________________________________________  
ALBERTO GEORGE GOMES DA SILVA   
MEMBRO 
 
 
______________________________________________________  
EULÉLIO NOGUEIRA DOS SANTOS 
MEMBRO 
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AVISO DE LICITAÇÃO (PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022)

                    PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES 

                    CNPJ nº 13.758.842/0001-59 

                    Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
 
 
O Pregoeiro torna público aos interessados que se realizará a licitação, Modalidade: PP n°. 009-2022, 
Tipo: Menor Valor Por Item, OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
licenciamento de software de sistema integrado de gestão pública, desenvolvido para trabalhar em 
ambiente multiusuário em plataforma operacional compatível com arquitetura do programa, destinado a 
suprir as necessidades da secretaria da administração deste Município. Abertura: 15/06/22, às 9hs. 
Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (73) 3278-2117 ou na Prefeitura Municipal de 
Wenceslau Guimarães - Ba, localizada na Rua Otaviano Santos Lisboa nº 135, Centro. Wenceslau 
Guimarães. José Brito Cabral Neto – Pregoeiro. 
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EXTRATO (CONTRATO Nº 109/2022)

                     PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES                     
                     CNPJ nº 13.758.842/0001-59 
                     Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia 
 
 
 

  

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº 109-2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166-2022 – INEXIGIBILIDADE N° 011-2022 - 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE WENCESLAU GUIMARÃES. CNPJ/MF N° 13.758.842/0001-59. 

CONTRATADA: V ALMEIDA DE OLIVEIRA GOES- ME, CNPJ 34.844.383/0001-04, FUNDAMENTO LEGAL: 

LICITAÇÃO, ART. 25, III DA LEI 8666/93 C/C ART. 3º E 7º DA INSTRUÇÃO Nº 02/2005 DO TCM/BA 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE OBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA DA EMPRESA V ALMEIDA DE 

OLIVEIRA GOES- ME, PARA DISPONIBILIZAR APRESENTAÇÃO DO ARTISTA CANINDÉ NO DIA 16/06/2022, 

NA TRADICIONAL FESTA PÚBLICA DO SÃO JOÃO NA CAPITAL DA GRAVIOLA, NA PRAÇA NAIR LOPES 

JENKINS, EM WENCESLAU GUIMARÃES, COMPONDO A GRADE DE ATRAÇÕES DA FESTA PÚBLICA, 

CONFORME PROJETO BÁSICO E PROPOSTA DE PREÇOS. DATA DA ASSINATURA: 30/05/2022. 

VIGÊNCIA: IMEDIATA ATÉ 30/12/2022. VALOR: R$ 30.000,00. PREFEITO MUNICIPAL – CARLOS ALBERTO 

LIOTÉRIO DOS SANTOS.  
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IMPUGNAÇÃO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022)

 

1  
  

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR(A) PREGOEIRO(A) OFICIAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES DO ESTADO DA BAHIA 

  

  

  

IMPUGNAÇÃO 

  

  

  

Ref.: EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 090.2022 

  
A empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita sob 

o CNPJ n. 38.874.848/0001-12, situada à Rua João Bizzo, 10 – Galpão 01 e 03, 

LOTEAMENTO PARQUE EMPRESARIAL ADELELMO CORRADINI, CEP 13.257-595 

cidade de Itatiba/SP, representada por Julio César Miranda, Analista de Licitação, RG 

n° 45.304.656-3 e CPF n° 348.369.598-29, vem através da presente, mui 

respeitosamente, com fulcro no inciso art. 41 § 1º da Lei 8.666/93, apresentar 

IMPUGNAÇÃO ao Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022, pelos fatos e direitos 

a seguir aduzidos.  

  

I- TEMPESTIVIDADE 

Consoante o art. 24 do Decreto 10.024/2019, qualquer 

pessoa é parte legitima para impugnar a licitação, por meio eletrônico, em até três 

dias uteis antes da data fixada para abertura do pregão. A data para recebimento das 

propostas fixadas no Edital é 08 de junhol de 2022, portanto, tempestiva a presente 

impugnação.   

  
No Edital consta que:  
39. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 

abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do 

pregão. 

II- OBJETO DA LICITAÇÃO 

O Pregão Eletrônico em referência tem por objeto a 

“contratação de empresa para o fornecimento de material elétrico, objetivando o 

atendimento de futuras demandas oriundas das diversas unidades administrativas do 
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2  
  

Município de Wenceslau Guimarães, através do Sistema de Registro de Preços, 

conforme especificações constantes neste Edital e Anexos.”  

 A presente impugnação apresenta questões pontuais 

que viciam o ato convocatório, quer por discreparem do rito estabelecido na Lei 

Federal nº 8.666/93 (com alterações posteriores) e na Lei Federal nº 10.520/02, quer 

por restringirem a competitividade, condição esta essencial para a validade de 

qualquer procedimento licitatório.  

  

Pretende também apontar situações que devem ser 

esclarecidas, facilitando-se a compreensão de determinadas cláusulas e evitando-se 

interpretações equivocadas.  

  

III- FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. 

  

1. TEMPERATURA DE COR DE 6000k 

Acerca da especificação técnica do item 1, é solicitado 

uma temperatura de cor mínima de 6000k. Apesar de ser autorizado por Portaria tal 

quantitativo, não é recomendável para utilizar em vias públicas.  

 

Temperatura de cor (K): em termos visuais é bastante 

difícil a avaliação comparativa entre a sensação da tonalidade de cor das diversas 

lâmpadas. Com efeito, definiu-se o conceito de Temperatura de Cor (Kelvin) para 

classificar a luz. Elevadas temperaturas de cor correspondem a cores frias, logo, 

quanto mais elevada for, mais fria será a cor.  
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Na Tabela 2 encontram-se alguns exemplos da 

temperatura de cor e respetiva aparência [EDP, 2010]. (KALTHOUM, KHULOUD. 

Distorção harmónica causada pelos LEDs em iluminação pública - análise e proposta 

de soluções, 2016). 

 

A referida temperatura de cor (5.500 a 6.500k) é mais 

aplicável para ambientes que necessitam de uma iluminação forte, com uma cor 

branca mais pronunciada, como por exemplo hospitais, clinicas. 

 

Inúmeros estudos vêm demonstrando que a temperatura 

de cor a partir de 5500K tem impactos em diversos fatores, como por exemplo o fluxo 

de migração dos pássaros, devido à alta luminosidade que ela emite, isso acaba 

afetando os animais, além disso, a temperatura de cor alta pode aumentar níveis de 

estresse em seres humanos. Essa especificação de luminária também não é 

recomendada em vias públicas, isso porque, devido a temperatura elevada possui 

maior índice de ofuscamento, podendo afetar a visão e comprometer a visibilidade 

dos motoristas, causando riscos de acidentes. Assim como a inexistência de 

luminosidade é preocupante, o excesso dela também o é. Tal temperatura de cor é 

considerada prejudicial ao meio ambiente, alguns estudos inclusive consideram esta 

como uma poluição visual. Trata-se também de uma questão de saúde pública dos 

municípios. 

 

 Além disso, a Abilux, disponibiliza uma cartilha 

onde menciona que para iluminação pública normalmente são utilizados LED's com 

temperatura de cor de 4.000K a 5.000K. Inúmeras Prefeituras, vem utilizando a 

temperatura de 5.000k, por exemplo o Consorcio CIMCATARINA, utiliza em seu Edital 

de Pregão Eletrônico a seguinte temperatura: Temperatura de Cor Correlata (TCC): 

O valor da TCC deve estar entre 4.000K inclusive e 5.000K inclusive. 
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Em Campo Grande, o Edital assim dispôs: 

 

Requeremos que seja retificado o edital para a 

temperatura de cor de 4000k a 5000k. Entendemos ainda que tal solicitação é a que 

mais se coaduna com o sistema vigente, com as normas de licitações, com a 

disposição constitucional, possibilitando a ampliação do certame, e a participação de 

mais empresas no presente certame. Entendemos que a temperatura de cor indicada 

acima é restritiva pois não encontra respaldo tal exigência, além disso, entendemos 

que através de um estudo luminotécnico, será possível comprovar que não é 

necessária uma temperatura de cor tão alta, para a iluminação das vias públicas do 

município. 

 

Faz-se necessário externar o ensinamento do Prof. Dr. 

Hely Lopes Meirelles, “in” Licitação e Contrato Administrativo – 10° ed – São Paulo – 

Editora Revistas dos Tribunais, 1991, pág. 117. Apesar de considerarmos que tal 

edital não contem disposições gritantemente discriminatória com as demais 

empresas, entendemos que é sanável tais erros, razão pela qual, impugnamos o 

presente. 

Nulo é o edital omisso ou errôneo em pontos 
essenciais ou que contenha condições 
discriminatórias ou preferenciais, que afastem 
determinados interessados e favoreçam outros. 
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Isto ocorre quando a descrição do objeto é 
tendenciosa, conduzindo a licitante certo sob a falsa 
aparência de uma Convocação igualitária. Se a 
administração tem motivos de interesse público 
para contratar com determinado profissional ou 
empresa, ou adquirir produto de determinada 
marca, deverá dispensar a licitação e realizar, sem 
disfarce, a contratação direta como permite a lei. O 
que não se legitima é a licitação simulada ou 
dissimulada em certame competitivo, quando na 
realidade o contratante já está selecionado pelo 
favorecimento preferencial ou discriminatório do 
edital. Tais omissões ou defeitos invalidam a 
licitação e o contrato. 
 

Em suma, é de extrema importância, não apenas para os 

cofres públicos, para o interesse da população, mas também para o combate à 

poluição luminosa, a aquisição da luminária de LED correta, ou seja, com um conjunto 

completo de especificações que seja necessária e adequada ao município, evitando o 

desperdício do dinheiro das cores públicas, e de luminosidade branca, se essa poderia 

ser substituída por uma que atende melhor a demanda. 

 

2 - DA AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE LAUDOS E REGISTRO INMETRO  

Foi possível constatar quando da análise do Edital que o 

Órgão não solicita quanto as Luminárias Publicas exigidas, que sejam entregues 

laudos de ensaios emitidos em laboratórios acreditados pelo INMETRO.  

 

A Portaria nº 62 do INMETRO, estabelece os requisitos, 

de cumprimento obrigatório, referentes ao desempenho e segurança das Luminárias 

para Iluminação Pública Viária. Em seu artigo 3º, diz: 

 
“Art. 3º Toda luminária para iluminação pública 
viária, abrangida pelo Regulamento ora aprovado, 
deverá ser fabricada, importada, distribuída e 
comercializada, de forma a não oferecer riscos que 
comprometam a segurança do consumidor, 
independentemente do atendimento integral aos 
requisitos estabelecidos neste Regulamento”. 

 
A regulamentação do INMETRO garante requisitos 

técnicos mínimos de desempenho e segurança das luminárias com tecnologia LED 

para Iluminação Pública e Viária, visto que tais produtos certificados devem passar 

por ensaios anuais em laboratórios que comprovam o cumprimento destes requisitos 

obrigatórios. 

 



Quinta-feira
0 2  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 1170

- 1 2 -

 Prefeitura Municipal de Wenceslau Guimarães - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m w e n c e s l a u g u i m a r a e s b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

6  
  

Portanto, não é permitida a fabricação e importação de 

luminárias públicas sem o selo de conformidade do INMETRO, todos os fornecedores 

devem atender a este regulamento, razão pela qual se deve exigir tal registro no 

referido processo licitatório junto a proposta – Certificado e Registro Ativo junto ao 

INMETRO. 

 

Consideramos que somente com tal exigência será 

possível a administração verificar se o que o fabricante ou comerciante alega que 

possui de características, existe de fato.  

 

Somente através da comprovação através de ensaios 

será possível garantir o pleno funcionamento da luminária e o atendimento dos 

requisitos técnicos. De acordo com a Lei 4.150/62 art. 1°: 

Art. 1º Nos serviços públicos concedidos pelo 
Governo Federal, assim como nos de natureza 
estadual e municipal por ele subvencionados ou 
executados em regime de convênio, nas obras e 
serviços executados, dirigidos ou fiscalizados por 
quaisquer repartições federais ou órgãos 
paraestatais, em todas as compras de materiais por 
eles feitas, bem como nos respectivos editais de 
concorrência, contratos ajustes e pedidos de preços 
será obrigatória a exigência e aplicação dos 
requisitos mínimos de qualidade, utilidade, 
resistência e segurança usualmente chamados 
“normas técnicas” e elaboradas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, nesta lei 
mencionada pela sua sigla “ABNT”. 
 

Apesar de ser garantido a administração pública 

discricionariedade nas suas compras a disposição legal acima mencionada é taxativa 

ao afirmar que é obrigatório nos Editais de compra de materiais a exigência e 

aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, informação essa que é comprovada 

através de laudos, ensaios etc., dessa forma apesar da discricionariedade garantida 

é necessário estar de acordo com a disposição legal acerca do tema, garantindo a 

ampla concorrência, segurança e qualidade necessária.  

 

Segue uma lista de Ensaios e Laudos normalmente 

exigidos em licitações públicas, de forma a completar o edital e sanar os vícios e 

irregularidades apontados, pedimos que considere as presentes observações como 

orientações para que não haja dúvida quanto aos pontos levantados na presente 

impugnação, garantido o atendimento não apenas ao edital, mas também a Lei:  

 
• Apresentar testes de LM-80, LM-79 e TM-21 do LED; 
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• Apresentação de curvas IES certificadas; 
• Apresentar testes da depreciação do fluxo luminoso que definem a vida útil do 

equipamento; 
• Apresentar ensaios de resistência mecânicas como resistência vibrações, 

resistência a impacto, resistência a força do vento, resistência ao 
carregamento vertical e horizontal, resistência de torque referente a fixação 
dos parafusos, resistência térmica; 

• Apresentar grau de proteção conforme NBR IEC 60598-1; 
• Apresentar características luminosas;  
• Apresentar composição química do alumínio segundo Normas SAE ou ABNT 

NBR 6834;  
• Apresentar ensaio de rigidez dielétrica e resistência de isolamento; 
• Apresentar especificação do Driver; 
• Apresentar declaração de garantia de 05 (cinco) anos contra defeitos de 

fabricação. 
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3. VIDA ÚTIL DO LED:  
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No descritivo do item de luminárias (LOTE 3 item 1) há 
exigência de vida útil mínima do LED de 40.000 horas: 

 
Como é sabido, as luminárias públicas de LED devem ser 

produzidas/fabricadas em conformidade com a Portaria 62 do INMETRO. Ocorre que, 

a condição da vida útil de no mínimo 40.000 horas encontra-se em desacordo com as 

normativas da referida portaria, que por sua vez, determina mínimo de 50.000 horas 

para o atendimento deste requisito, conforme vê-se: 

 

 

Referida portaria também regulamenta que, em 

atendimento à L70, a perda da luminosidade do LED poderá ocorrer após o mínimo 

de 50.000 horas de atividade, e não deve ser inferior à 70% de sua totalidade. Logo, 

após este funcionamento o LED não perde mais do que 30% de sua luminosidade. 

Portanto, a justificativa de que a vida útil proporcionará ao município uma reposição 

em um tempo mais longo, reduzindo os custos com substituição das mesmas, ficando 

mais vantajoso para o município NÃO DEVE PROSPERAR! 
 

 

(dados retirados da Portaria 20/2017 do INMETRO) 

 

Diante do que foi apontado, se faz de suma importância 

a realização da alteração da vida útil do LED para 50.000 horas, ou, à partir de 50.000 
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horas. Tal modificação visa o atendimento ao disciplinado na norma regulamentadora 

e aos princípios que norteiam o procedimento licitatório. 

O que deve ser levado em consideração na presente 

impugnação é que os vícios apresentados devem ser sanados, de forma a garantir, 

que o MÁXIMO DE EMPRESAS possa participar do processo licitatório e futuramente 

fornecer ao Município. Excluindo assim, as exigências cerceadoras, e direcionadas. 

Alguns requisitos, como se pôde ver são excessivos e infundados. 

 

Em última instância, solicitamos que a vida útil do LED seja de no mínimo 

65.000 horas, buscando assim um maior número de empresas para apresentação de 

propostas, com o fim de que, o município alcance vantagem na contratação e obtenha 

produto de inteira qualidade. É o que se espera! 

 

4- JULGAMENTO POR LOTE 

Inúmeros doutrinadores, a jurisprudência e a legislação 

cogente sobre o tema, vem apontando críticas a licitação tipo lote, conforme consta 

no Preambulo do Edital “MENOR PREÇO POR LOTE”, apesar de ser utilizado em larga 

escala, atualmente, principalmente na modalidade Pregão, possui desvantagem para 

a Administração Pública, por ofender os princípios da isonomia, competitividade e 

economicidade, bem como por não se traduzir, efetivamente, no desiderato da 

licitação, qual seja a obtenção da proposta mais vantajosa, além de não previsto 

legalmente. 

A licitação tem como princípio basilar a igualdade de 

competição a todos os interessados, na forma estabelecida no art. 3° da Lei n° 

8.666/93. A Lei de Licitações estabeleceu, ainda, em seu bojo, mais precisamente no 

art. 45, §1° e incisos, os tipos de licitação, sendo esse o critério de seleção da 

proposta mais vantajosa e, dentre esses, inclui-se o “Menor Preço”. Segundo 

ARARUNA NETO,   

esse tipo de julgamento do “Menor Preço por Lote” 
fere, frontalmente, o Princípio da Economicidade, 
não se traduzindo, em hipótese alguma, na 
obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, posto que essa só seria obtida 
com o critério “Menor Preço por Item”, na aplicação 
(subsidiária, para a modalidade Pregão) do art. 15, 
IV da Lei n° 8.666/93, que estabelece que “as 
compras, sempre que possível, deverão ser 
subdivididas em tantas parcelas quantas 
necessárias para aproveitar as peculiaridades do 
mercado, visando economicidade”; assim, mais do 
que um princípio constitucional, previsto no art. 70 
da CF e aplicado às licitações, a economicidade é 
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um ponto basilar, estruturante e fundamental das 
licitações, e dever da Administração, sendo que a 
sua violação, além de se traduzir em prejuízo para 
o Poder Público, também afronta ao Princípio da 
Legalidade, bem como a eficiência dos atos da 
Administração, impedindo-a da busca do seu fim 
maior, que tem como base, dentre outros 
princípios, o atendimento do interesse público, ou 
seja, o Princípio da Supremacia do Interesse 
Público. (...) a utilização do menor preço por lote 
demanda a necessidade de razões técnicas e 
econômicas, devidamente justificadas. 1 

 

É importante salientar, mais que uma retificação no Edital 

pretendemos garantir a administração pública economicidade, efetividade e qualidade 

na compra dos produtos da licitação, em conformidade com a normas vigentes, com 

a legislação e os princípios da CF. A licitação tipo lote é CERCEADORA DE CERTAMES, 

pois nem todas as empresas conseguem atender a especificação técnica de todos os 

itens compostos no LOTE, de forma que acabam não participando, ocorrendo prejuízo 

ao Município, pois poderia através da licitação “menor preço por item” obter uma 

participação maior e com isso, uma verificação mais ampla dos preços no mercado, 

aumentando a concorrência e gerando competitividade, requisito este exigido na lei 

de Licitações e Decreto 3.555/2000, artigo 4°: 

A licitação na modalidade de pregão é juridicamente 
condicionada aos princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo, bem 
assim aos princípios correlatos da celeridade, 
finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, 
competitividade, justo preço, seletividade e 
comparação objetiva das propostas.  
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da 
licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

 

Entendemos ainda que a alteração da licitação de menor 

preço por Lote, por menor preço por item não compromete o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação, consideramos importante 

 
1 ARARUNA NETO, Antonio Augusto Roliŵ. Do critério de julgaŵeŶto ͞ŵeŶor preço por lote͟. Uŵa ofeŶsa 
ao Princípio da Economicidade nas Licitações. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, XIII, n. 82, nov 2010. 
Disponível em: <http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=8600>. Acesso em out 2018. 
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e relevante uma fundamentação se a Administração Publica entende contrariamente. 

A esse respeito, relevante é o comentário de KALLUF:  

Os atos administrativos devem ser 
fundamentados e justificados, inclusive, para 
fins de controle. Dessa forma, a Administração deve 
analisar a pertinência e a viabilidade prática dos 
procedimentos a serem adotados, oportunizando a 
contratação mais vantajosa sobre todos os 
aspectos (econômico, operacional, finalístico, 
etc.). 

 

O artigo 8° do Decreto 3.555/2000, dispõe que a 

definição do objeto deverá ser “precisa, suficiente, clara, vedadas especificações que, 

por excessivas, irrelevantes ou desnecessários, limitem ou frustrem a competição ou 

a realização do fornecimento, devendo estar refletida no termo de referência.”  

Esse também é o entendimento do TCU, que sumulou a 

esse respeito nos seguintes termos: 

É OBRIGATÓRIA A ADMISSÃO DA 
ADJUDICAÇÃO POR ITEM E NÃO POR PREÇO 
GLOBAL, NOS EDITAIS DAS LICITAÇÕES PARA 
A CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, 
COMPRAS E ALIENAÇÕES, CUJO OBJETO SEJA 
DIVISÍVEL, desde que não haja prejuízo para o 
conjunto ou complexo ou perda de economia de 
escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a 
ampla participação de licitantes que, embora não 
dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 
possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação 
adequar-se a essa divisibilidade. 

 

É importante salientar que não se trata de uma decisão 

pontual, e sim uma decisão recorrente do órgão, que assim sumulou:  

Em compras, a divisão do objeto em itens torna-se 
quase obrigatória, a não ser que fique comprovado 
prejuízo para o conjunto. Geralmente são 
comprados itens distintos de materiais de 
expediente, de móveis, de equipamentos, de 
suprimentos etc. A divisão do objeto em lotes ou 
grupos como se itens individuais fossem, deve ser 
vista com cautela pelo agente público, porque 
pode afastar licitantes que não possam 
habilitar-se a fornecer a totalidade dos itens 
especificados nos lotes ou grupos, com 
prejuízo para a Administração. 

Relevante é o comentário de KALLUF, acerca do tema:  

 
(...) ainda na fase interna do certame, compete à 
Administração proceder estudo detalhado sobre as 
características do objeto, modo de comercialização 
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e preços praticados no mercado, a fim de delimitar 
os procedimentos que serão desenvolvidos na 
licitação. 
A divisão do objeto em vários itens/lotes não pode 
culminar na elevação do custo da contratação de 
forma global, nem tampouco afetar a integridade 
do objeto pretendido ou comprometer a perfeita 
execução do mesmo. Isso porque em determinadas 
situações a divisão do objeto pode desnaturá-
lo ou mesmo mostrar-se mais gravosa para a 
Administração, fatos esses que devem ser 
verificados e justificados pela autoridade 
competente. 
Colaciona-se o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça sobre a matéria: 
3. O fracionamento das compras, obras e serviços, 
nos termos do § 1º do art. 23 da Lei n. 8.666/93 
somente pode ocorrer com demonstração técnica e 
econômica de que tal opção é viável, bem como que 
enseja melhor atingir o interesse público, 
manifestado pela ampliação da concorrência. (STJ. 
RMS 34.417/ES. Segunda Turma.). 

 
Além disso o Tribunal de Contas da União, já expressou 

mais uma vez entendimento, reafirmando os pontos aduzidos anteriormente, 

dispondo que: 

A jurisprudência desta Casa, consubstanciada na 
Súmula TCU 247, é pacífica no sentido de 
determinar a órgãos e entidades a adjudicação por 
itens específicos e não por lotes, compostos de 
diversos produtos ou serviços a serem adjudicados 
a um único fornecedor: 
A adjudicação por grupo, em licitação para registro 
de preços, sem robustas, fundadas e demonstradas 
razões (fáticas e argumentativas) que a sustente, 
revela-se sem sentido quando se atenta para o 
evidente fato de que a Administração não está 
obrigada a contratar adquirir a composição do 
grupo a cada contrato, podendo adquirir 
isoladamente cada item, no momento e na 
quantidade que desejar.  
Essa modelagem torna-se potencialmente mais 
danosa ao erário na medida em que diversos outros 
órgãos e entidade podem aderir a uma ata cujos 
preços não refletem os menores preços obtidos na 
disputa por item. 11 999182107 

 
Mais uma vez, deve-se atentar o que dispõe a Lei 

8666/93 no seu art. 23 “§ 1º, não existe incongruência, tampouco contrariedade 
legal, sobre esse assunto:  

As obras, serviços e compras da Administração 
serão divididas em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, 
procedendo- se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no 
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mercado e à ampliação da competitividade sem 
perda da economia de escala. 

 

É visto que a matéria tratada não exige maior debate 

jurídico, pois é assunto reiterado do Egrégio Tribunal de Contas da União, o qual já 

se pronunciou em diversos momentos:  

O TCU, na Decisão 393/94 do Plenário, assim se 
posicionou: "firmar o entendimento, de que, em 
decorrência do disposto no art. 3º, §1º, inciso I; 
art. 8º, § 1º e artigo 15, inciso IV, todos da Lei nº 
8.666/1993, é obrigatória a admissão, nas 
licitações para a contratação de obras, serviços e 
compras, e para alienações, onde o objeto for de 
natureza divisível, sem prejuízo do conjunto ou 
complexo, da adjudicação por itens e não pelo 
preço global, com vistas a propiciar a ampla 
participação dos licitantes que, embora não 
dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 
possam, contudo, fazê-lo com referência a itens ou 
unidades autônomas, devendo as exigências de 
habilitação adequarem-se a essa divisibilidade". 

 

Faz-se necessário salientar que se o administrador 

público deseja fazer a licitação por menor preço por lote, ou grupo, de forma a 

adjudica-lo por preço global, deve trazer aos autos a comprovação de que o 

parcelamento seria inviável. (in Licitações e Contratos - Orientações Básicas, 3 

11Edição, Tribunal de Contas da União, Brasília, 2006). 

 

 
IV – REQUERIMENTOS   

  

Em síntese, requer sejam analisados os pontos 

detalhados nesta impugnação, com a correção necessária do ato convocatório para 

que se afaste qualquer antijuridicidade que macule todo o procedimento que se 

iniciará.  

Portanto, requeremos, através da presente, por todos os 
elementos e disposições legais trazidas, que:  

a) seja RECONHECIDA a presente impugnação e CONSIDERADA 
TEMPESTIVA;  

b) Solicitação de laudos e certificado do INMETRO para o ITEM 1 do lote 

3, como forma de garantir a qualidade e atendimento das necessidades da 

prefeitura; 

c) Que a temperatura de cor correlata seja aceita ou exigida mínimos de 

4.000k ou 5.000k tendo em vista os impactos já mencionados acima; 
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d) Que a vida da luminária Publica de led seja adequada as exigências da 

portaria 62 do INMETRO e passe a ser mínimos 50.000 horas; 

e) Que os lotes sejam desmembrados e que o julgamento/disputa passe 

a ser por ITEM, sanando o vicio de exclusão de empresas fabricantes, para 

garantir a ampla participação e maior beneficio para a administração 

publica; 

f) Que o edital hoje eivado de vícios, seja sanado e republicado com as 

devidas alterações. 

  

Isto posto, pede e espera deferimento.  

  
Itatiba, 02 de junho 2022. 

  
 

 

 

 

_____________________________ 
D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 38.874.848/0001-12 
Procurador: Julio César Miranda 
RG: 45.304.656-3 | CPF 348.369.698-29 
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RATIFICAÇÃO (INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 011/2022)

                     PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES                     
                     CNPJ nº 13.758.842/0001-59 
                     Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia 
    
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 166-2022 
INEXIGIBILIDADE Nº. 011-2022 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES, no uso de suas atribuições legais, uma vez 
que o Processo Administrativo em epigrafe se encontra regularmente instituído na forma da Lei nº. 
8.666/93, da Instrução Normativa TCM/BA nº 02/2005 e da Orientação Técnica nº 02 da Rede de 
Controle da Gestão Pública no Estado da Bahia e o quanto exposto no Parecer nº. 166-2022 da Assessoria 
Jurídica desta Prefeitura e das Justificativas da Secretária Municipal de Administração no referido 
processo, RATIFICA a mencionada justificativa de inexigibilidade para contratação direta da empresa V 
ALMEIDA DE OLIVEIRA GOES- ME, CNPJ Nº 34.844.383/0001-04, para disponibilizar apresentação do 
Artista Canindé no dia 16/06/2022, na Tradicional Festa Pública do São João na Capital da Graviola, na 
Praça Nair Lopes Jenkins. 
 
Valor: R$ 30.000,00 (Trinta mil reais) 
Razão da Escolha: A empresa possui a exclusividade do Artista Canindé, consagrado pela crítica 
especializada e agrada a munícipes, conforme anotado a partir de pesquisas realizadas no município. 
Ademais, as informações obtidas junto a Órgãos que contrataram os serviços da empresa V ALMEIDA 
DE OLIVEIRA GOES- ME, CNPJ 34.844.383/0001-04, atestam o seu desempenho, pontualidade e ótima 
qualidade de apresentação musical, justificando, desta forma, a sua escolha. 
Justificativa do Preço: O preço da atração segundo proposta encaminhada pela empresa que agencia os 
shows do artista está orçado em R$ 30.000,00 (Trinta mil reais), pagos conforme disposições previstas em 
Contrato. O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados pelo 
Artista em outros eventos musicais. 
 Forma de Pagamento: 02 (duas) parcelas iguais, sendo a primeira prestada como adiantamento e 
garantia da apresentação no dia e horários fixados. 
 
A contratação da empresa V ALMEIDA DE OLIVEIRA GOES- ME, CNPJ 34.844.383/0001-04,  com sede 
na Rua Bertino Passos, nº 509, Bairro São José, Amargosa- Ba, CEP 45.300-000, representada por seu 
representante legal, Valdélio Almeida de Oliveira Goes, brasileiro, empresário, portador da Cédula de 
Identidade nº 08.833.356-62 SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 016.141.205-01, para disponibilizar 
apresentação do artista no dia 16/06/2022, na Tradicional Festa Pública do São João na Capital da 
Graviola, na Praça Nair Lopes Jenkins, com fundamento no art. 25, III da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 3º 
e seguintes da Instrução nº 02/2005 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia para que 
produza dos seus jurídicos e legais efeitos. 
 
Voltem os presentes Autos para o Setor de Contratos para lavratura e registro do Contrato de Prestação 
de Serviços pertinente. 
 
Publique-se na forma da lei. 
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                     PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES                     
                     CNPJ nº 13.758.842/0001-59 
                     Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia 
    
 

 

Wenceslau Guimarães - Bahia, 30 de maio de 2022. 
 

 
 

CARLOS ALBERTO LIOTÉRIO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES 
CNPJ nº 13.758.842/0001-59 

                             Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO 006-2022 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL   
   
O Pregoeiro, designado pelo Portaria 003/2022, torna público, a todas as empresas interessadas em participar 
do referido certame, a retificação do Edital do Pregão Eletrônico 006-2022, com a correção do quantitativo 
do Item 10, Lote 1 do Edital, e alterar a  data de realização do mesmo para  o dia 14 de junho de 2022 às 
09h30min. 

 

 
Wenceslau Guimarães/Ba, 02 de junho de 2022. 
 

 

 

José Brito Cabral Neto 
Pregoeiro 
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